
i:.STAIX) DA fARAlílA =■ •• ^ « ]
PREi-ElTliKAMlINiaPALDKMONTKIRO [ .: M ^comissão SinORIAL Dl: LICITACAO ÍÇm

FUNIX) MUNICIPAL Dl: ASSISTÊNCIA SÍX IAVS®!

Piifwrc..w. DISPENSA N*ÜV35MI«0MI liot r»SMI AnMINI.STR.\TIVO N* 001/2024
Rub

CONTRATO Wí 01301/1024^1.

TKRMO DO CONTRATO QUE EhTTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA
municipal DF. MCINTFJRG/IUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL E ASSOCIACAO DOS PESCADORES DE MONTEIRO. PARA
fornecimento CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA
forma ABAIXO.

O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA DE MOiNTEIRO. Estado ila Paraíba. Enlidade de Direito Público
In^mo, cora sede na Rua Joio Minervino Uuirn de Almeida, 239, Centro, Monteiro - PB, lievidamente inscrita no
CNW do MF sob o n* I I.442.XS9/000I-77. neste ato representado por sua Ocstora. a Senhora ANNA LOHENA

A  LEITE NOBREGA LAGO, residente à Rua Pc. Anhur Cavalcante. 150, Centro- Monleiro/PB. portador do CPFnr 012.556.184-93 c da Cédula c Identidade Civil RG N". 3.068.410 - 2» VIA - SSP/PB, doravante denominada
simplesmente de CONTRATANTE, e do outro lado ASSOCIACAO DOS PESCADORES DE MONTEIRO -
R CEL. FXANCISCO CÂNDIDO. 118 - CENTRO - MO.NTHIRO - PH, CNPJ n' 04.214.693DOO1-76, ncatc ato
representado por Edilson dc Farias Silva, Brasileiro, Solteiro, residente c domiciliado na Rua Mocilon Reínaldo
Japiassu, SN. Centro ■ Monteiro - PB. CPF n° 068.464.074-05, Carteira de Identidade n* 3012593 SSDS/PB.
doravante simplesmente COéNTRATADO. decidiram as panes ronmiianics assinar o presente contrato, o qual sc
regerá pelas cláusulas e condições seguintes;

cláusula PRISIEIRA • DOS FUNDAMENTOS:
Este contrato decorre da Dispeasa dc Licitação n" DV3500I/2024, processada nos termos da Lei Federal n' 14.133.
dc 1° de Abril de 2021: Lei Municiai n* 2.229/2024. de 17 de Janeiro de 2024: Lei Conqitcmentar n° 123, de 14 de
De/embro de 2006: e Icgisbçáo pertinente, coiuiüeiadas as alterações posteriores das ivOmdas normas, às quais os
contratantes cstSu sujeitos como também às cláusulas deste contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:
O presente contrato, cuja lavratura foi autoiirada pelo Despacho n" DV 35001/2024-02, dc 11 dc .Março dc 2024
tem por objeto EVENTUAL AQULSIÇÁO DE PEIXES PARA DISTRIBUIÇÁO ENTRE OS USUÁRIOS
DA PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA E PROGRAhU BOLSA FA,MÍLIA.
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^  O Tomecimenio deverá ser executado rigorosamente de acordo com os condições expressas neste instrumento,
proposta aprcsoitada, espccifícações técnicas conespondentcs. processo de Dispensa de Licitação n*
DV35001/2024 e instruções do Contratante, documentos esses que ficam farendo panes integrantes do ptcsente
coniruln, independente de transcrição: e será realizado oa forma integral.

CLÁUSULA TERCEIRA • DO VALOR E PREÇOS;
O valor total deste contrato, a base do preço prc^sto, ê de RS 25.500,00 (VINTE E CINCO MIL E
QUINHENTOS REALS).
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CÓDIGO DISCRIMINAÇÁO UMDAOEQUANTIDADEP.UNITÁRIO _JL' ,
ifJlALs

PEIXE INTEIRO, IN NATURA. A CARNE
NÂO DEVE ESTAR DESCOLORIDA. COM
MANCHAS OU PINTAS. LIMPO, E
TRATADO. CONGELADO E ARMAZENADO
A UMA TEMPERATURA DE -IST (DEZOITO
GRAUS CENTiORADOS NEGATIVOS), E
TRANSPORTADO E,M CONDIÇÕES QUE
PRESERVEM AS CARACTERÍSTICAS DO
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ISTAIM)f)APARAlllA
rRKFKiTimA Mi'Nit'irAL ni: montrirü
oiMissAosf TdRiAi ni I icirAçAo

I L NDdMlíNlLirAL l>l ASSISIÍNÍ IA SÍX IAL

Xl.lMhNlf» tXINtit t/MHK ( OMt» lAMIll^M
A UI*MU)AI)I IMI MhSMf) gUANIÜ As
» ARXtTI HKTK AS (FiSICAS. IJÍllMU AS t.
dKíiANflU rilCASl A(X)NUiriONAU<).S
IM IMItALAliNs FCrilAÜAS fi
fKANSCARI NII.S CADA (INIIMDI I«)
PROni TO ni VI pi sar DI SIUNOEI ADO
M(í MIKIMO 'NiMi pniXE INTEIRO. IN
NA MIRA. A CARNI nAo DEVfc P.STAR
msCOLORIOA. rOM MANCHAS OU
PINTAS LIMPO. F TRATADO. CONGEIADO
I ARM-X/ENAIM) A UMA TEMPERATURA
DP IKT I DEZOITO URAl I.S CENTIGRAIHIS
NEGATIVOS). E TRANSPORTAIS) IfM
CT)NDICl'^ES QUE PRESERVEM AS
características ik) alimento
(Í)NGLT ADO. COMO TAMBÉM A
QUALIDADE DO MESMO QUANTO AS
características (FÍSICAS, químicas E
ORGANOLÉPTICAS) ACONDICIONADOS
IM EMBALAGNS FECHADAS E
TRANSPARENTES CADA UNIDADE DO
PRODUTO DEVE PESAR DESCONGELADO
NO MÍNIMO! KG
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ToIbI:

d^lusui A Qll<VRTA - DO REAJUSTAMEISTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE]
O* prtvo* ciiniralaJo* tlii fixo* c irrcn)u*lj|vei* no pra/o dc um uno
Dentro do pn/o dc vigíncu da coniratuvi*» < mcdunic MJÜcitnçao di» Coniralado, m preço» pod«ao sofrer tea)iute
apin u inimegno dc um ano. lu mcxiai proporção dj xanaçau xcnficada no IPCA-IBOE acumulado, lomanda-se
|w h«e o má» d.» orçamento estimado, cxclUHVnmcnic para o» obrigações inIciaUas c voncluldis ap6s a ocorríncía
da anualidadc

No» rcajuitcs «ubscquentc» a.» primeiro, o inlerrcBno mínimo dc um ano scri contado a partir dos ereilo&
nruncrifo» do último reajuste
No c^ de íüraw ou nio divutgaçáo do Indicc dc rcjjiiilamenio. o Contratante pagará ao Contratado a imponâneia
calraloüa (wla uliim variação conhecida, liquidando a diferença correspondente Uu logo seja divulgado o índice
dcEiniUvo I íca o Contratado obrigado a «prc«enlar mcmôna de cálculo refcrenlc ao reiuuslamcnto de iwecus do
valor mmneuTmc. sempre que c»lc ocorrer »»«•««
Nas sTcnções finais, o índice utilirado para reajuste será. obngaiofiimentc. o dcrimiivti.
Ca^. o Indicc «ulKicetdo para rcaju»iamcnio venha a ser cximto ou dc qualquer forma náo iuma mais ler
utiiwado. %ai adotado, em subsnmiçáo. o que vier a ser determinado pela legislação ent3o em vigw.
Na uusáncia dc prcv isio legal quanto ao indicc substituto, a* partes elegerão ntno índice oncial. para rcajustomemo
do preço du valor remanescente, por meio de termo odilisn

Ipowdr" contratual pata fa/a face ao reajuste dc preço* poderá k» nralindo por simples
O praro paro resposta ao pedido dc restabelecimento do eqmlibrio cennflmlco financeiro, quando for o caso. >«1

um nrfs. cim^ da data do fomeeimento da documentação comprohaiôría do (ato imprevisível ou
previsível de eonsequéncia incalculável, observadas as disposições dos Alta. 124 a 136, da Lei Í4.|31'2J.

mtrniíLA QUINTA-DA mvrAÇAO: ^ ,
As «tepeaa» correrStv jxir conta da seguinte dotação, constante do mçunicnio vigente.
Rccmus nio Vinculados dc Impostos
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i «ítRjiántt hrír rcíiwlÊi t cm (iN«rvám.u h% npmt» e r<r6{>^Jliinnc«» «iíôiíifea pcfe»
«»tiijtín UW*. ifo jwTKid..dff Aj,.iTHffinimfi»

na tí-i 14 I u'^ qu? lubníie |triinti];<ív^i na« i«indi(iV« c hipéttfw («cvistísi
o - I dUl 1 ;.!l7!.. ' C^IJOTUSI. aa cw..«â., tl.» Pôiai.» ib Compra8 -l »itfTEu Itrèkt dUt.

de w» â iktiTminada até o ílaal do rtrrrfdo noanctira dc 2024. eonsuknut» da data ■?«atum, pi<dznd(« w imimtpadi. na» hipiílc^ct b wn urmin do* Afti 105 a 114, di Lct 14 12 J^i 3 g

OITAVA . 0A8 OBRlGACÕKji DO CO!fTltlTA.VnU«^ (ttua/ «I pa^amrmo rcloliio ao fonKcinwTiio cfctixamcnir rrali/ado. dc Acordu com as mpcctisas «-liMgtiijtq (fo w
pí^cmc contratii, < o

N CÒ

HPnqwnonai 60 Conrraudo eitdos m meu»» nccessirim para o nd fornecimento contraUAi,
t  mificw o ( omnitado wbrc qiuk|iirt irrcgulandidc cncomrada quanto i qualidade dc pmdula femccuio
«occjuln a trmi «npla c compleu rivali/avâo. o que nâo caiine o Contratado de tim mponubilidade»
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si
e<mtra5ufli.ele®aH. ^ |li • Desipiar representantes com ainhuiç»V:s de Geslot e Fiscal desic conitato, confarme requuitoi estobeleculta na | ~
nomu sifwnie. ou peUn tespeciivm «iIhIiiuius. especialmcntr para courdnur a» aitvtdtdes lebctunad» 4 ^ fc
liscalieacik» e actmqsinhar e fUcalirar a >iu execução, rtspeclivamcnte. permiiida a comrauçáo de terctiic» para i ?
aitauitescia « suhsliüa da fiscali/acio com infomuvôet peninenles a essa atribuído;
e - Oh«rsaf. em cemipatibtiulide com o ob|clo dcile contraiu, os disposições dos Atu 115 a 133 da l.ei I4.IJÍ'2|. V S

3 fe

isOLAIíSULA IVQMA - OAS OSIUGACOES DO CONTRATADO:a ■ F.secutor dnidamente o fimiecimcnlo dcscnlo na cüusula corrcspondailc do ptesenis contraio, dmOD À» 0
melhom fsuÂmettm de qualidade rsUhelecidos para o ramo dc atividade raloaun^ itu td«)nu contratual, cvm z o
observância nus prnnn estipulados. ^ J
h - Rr»punubtli/ia-se por irab» u» ônus c ubnpavôcs cuncernentcs à IcgisMo fiscal, «vil, tiibuüna e ttuiktlhulo. ül I

^  b«n como por Iodas as dnpcus e cumpromisim assumidos, a qualquer liluto. perenie seus fornecediim ou i 3
Immrus rtn rtuâo da raeruçdn do objeto conliulado; z |
c - Mantcf prcptnto csqaciudo «idAnco, aceito priu Coniraionlc. quando da csecuvdo do contrato, que o ^ 8
tntegraltneote ein lodui os *ciu atos; ^ r
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d ■ Penniur c facilitar a nscaliravdo do Conlralante dmendo prestar os inframea c ciclairrimcnios suliciiuKn;
e • Será rcspomdvcl pelos danos causados dírcumcnie ao Coniroianic ou a icfretrot. decorrentes de lua culpa....
dolo tu esccuçâo do contraiu, aüu eacluindo ou reduitiubi essa tcsponsabilidade a fiscalização 00 o »
AcofBjtufihammfo pelo Órgão mtcrcsuulo; o ^
f - Nân ccdn, uotuferu uu lubconiratat, tui lodo ou mi parte, o objeto deste tnsuumento. tem o ccnhcumetun ca ^ §
devida auum/acâo niuessa do Contratante; g 8
g - NUnier, durante a vigância do contrato, em compatibilidade com as obiigBÇÕeti araumidasi, todei as condições de ^ g
tegulandade e ifualificaçâo esigida* no r^pectivo processo de cuntrataçlu direto, aprcuiitaiuhi «o Contraionte os ^ -s
dotiifnxntus n«irasáriu«. sempre que solicitado. | |
h • Cumpnr o reserva de i^irgin pneviiia em lei para pesma com defici&teio, para reubitirado da ricvtd&tsia Social d "
ou {Gira sprcndtz, bem cutntt as reecrvas ds cargos pievisias cm outraa normas especifieas, u> bmgn de toda a
esecucâu do contrato, c «supre que «ilictlndo pelo Contialonle, deverá comprosor o cunqirtmento detso lemva de | "§
cai^a. com o indtoiç&i dos anptvgodos que {Heenchcrctn as referidos vo^ 11
<-Obscrvar,emeompaUbilidailec4imodijetnd6Uecfmtnilo,a8djsiitHtçõciila9 Atts. Il5a l33ilaLct 14.133/21 -n «
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»-^TAÍX» da PARAlHA

PRhW.mmA MUNICIPAL DK MONTEIRO
w  SniORIAI. Dl LKTTACAOH'MX> municipal Dl; ASSIS! f-NCIA SÍKIAL

a  J

i» partes, lu-Mificaliva. linilatcralmenlc pelo Contralanle ou por aeonltiWpc;ot^»íí>^*
Pruccsso aí,*^m t * PW isln* nnv Aits. 124 o LV.« sua cslinçAo. fomalmente motivaria w» auto» A»
todos da 1 ei " ampla dcfcto. ovurrcnl na* hipôtcsca « dispraiçôe* dor Art», 137 a IJ9.

SSieadír^^ ^ ^ « «oc««> I. do caput do Ari. 124. da Lei 14.133/21, o Cufltratnlo «rt6  ' a 0(^101, nas mesmos condições cunlmiuais, acr(beiinos ou supressões que se fi/crem nas compras, de atd
linulc fivulu no Art. 125. Ai mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do cimtralo. Nenhum

acrcscirao ou supres^ poderá csccdcr o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado
entre os contratantes.

n^SULA DÉCIMA PRIMEIRA • DO RECEBI^fENTO:
bscctitada a pre.sentc cuntrataçüo c observadas as condições dc ndimplcmcnto das obrigações pactuados, os
piwcdimcntos c condições pra receber o seu objeto pelo Coniratantc obedecerão, conforme o caso. ás disposições
do An 140. da Lei 14.133/21.

N.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DAS PENALIDADES: o?
O iícitanic ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do ti ?
interessado, pelas in&açôes previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serio aplicadas, na formo, condições, regras.

QUARTA-DAS OBRfGA^ES PEimN£mEllâl43|1^ > . ja • As portes contratantes deverão cumprir a Lei n* I3.7{W, dc 14 de Agosto de 2018, que é a Lei CJcroJ de Profcçdn
dr DaAts Pcssiais LGPD. quanto a Iodos os dados pessoais a que ienliam acesso cm razão deste controlo,
tndsffemdeinemenie de declaiaçli) ou de aceitação expressa.
b • t)8 dados obtidos somente podcráo ser utilizados para as Bnolidades que juslifícaraio seu eefVfw o ds scunhi
eran a Ijoa-fe r com os principÍM do Art 6*. da Ld I3.71WI8.
f • 6 o etiiHpaffilhamewto com terceiros de qualquer dado obtido, fora Aa hipétesss pcmttulas mn Lei

o) =s

g -8

prazos c procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções; a - g
advert&Kia aplicada exclusivamente pela infração administrativa dc dar causa á incxccução parcial do contrato. ^ o
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grav e; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por ^ g
cento) aplicada sobre o valor do contraio, por dia dc atraso injustificado na execução do objeto da contratação: c -
multa de 10^'s (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações administrativas previstas no
referido An. 155; d - impcAmcnto dc licilar e contatar no âmbito da Administração Publica direta c indireta do
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos. aplicada ao responsável pelos inftoções
administrativas previsia.s mui incisos II, 111, IV, V, VI e Vtl do capui do referido An. 155, quando não se justificar a é
imposição de penalidade mais grave; e -- declaração de inídoiieidade para licitar ou contratar no âmbito da z
Atlmimsiraçio Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao <

UJ
«P

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos Vlíl, IX, X. Xl e XII do caput do referido An o ?
155. bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos 11. III, IV. V. VI e Vli do caput do mesmo 5 ̂
artigo que justifiquem a imposição dc penalidade mais grave que a sanção referida no § 4° do referido Art. 156; f - <

(D

aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. ^
0
o
z

Se n valor da multa uu indenização devida não for recolhido no prazo de 15 Aas após a cuiminicação ao o 'g
Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratada vier a fazer
jus. acrescido de juras muralõríos de D* (um pur cento) ao inãs, ou, quando for o coso. cidirado judicialmente.

5

m 5

z
UJ ECUlSULAOÉaMA TERCEIRA-DACOMPENSAÇÃOFlNANCEIRAt

Nos casos dc eventuai.s aira.so.s de pagamento nos termos deste instnimenlo, e desde que o Contraiadb não tenha 3 §
concorriiln de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data limite § I
fixada para u pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os cncarp» moratórios < è
devidos em razão do atraso no pagantcnto serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM » N » VP ■ I,
onde: EM ̂  encargos moratórios; N ° número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efelivra s ̂
pagamento: VP « valor da parcela a ser paga; c I = índice dc compensação financeira, assim apurado: I = (TX ♦ g s
100) - 365, sendo TX == percentual do ircA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falto, um novo 2 o
índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipóioe do referido índice estabelecido paia a
compaisação fiiuinceira venha a ser extinto ou de qualquer forma não ptma mais ser utilizado, será oüotiüo, em
substituição, o que vier a ser determinado pcb legislação então cm vigor. s
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i I líHi MI;MIM|'A|. III. MCIftflKIMO
iM ihiiaçAíi

||.^| 1,1 AHSIsrÍNC IA lAI.

Ippfei : ■. k.N?

•I r* '^á0/Setof^®^
,/ «hihM^ên 1I.1

f iTí»t,u,-„L.i., ! •" I" Imntf «ui «itMntlii tut »t wilnf m •fc^cfra.

,  *** •nltfíiiíEÜi». ifn ivfl/i» ib- (mii> ihn IiK-m «>l«rr l»«J»u m tiintrilm ifc tuh^ficra^o

,1^,. I í"' **' *i'N«,vtaJiin í c «liUiiiitini.ni^a »iiinitnimrttlu ibM tlr»rtw da fmcnw tláutub,
l' ■ I P««i p.!»iiMiir »i(3 «tWnmirw
âlmdfj tralt/di kli1i,(^mi.i pauj armt n k.'iimpnnnmti) dr*ln clAu«ulii. dnrmlii u ranlnitiiiln

tii» |wa/it ihaihi prb» (tnilniianir. pitifii|Ti»rl nwdMOic jOTliflcaliva, (|U4lsi|ttrr

' • da«in {vthtait pata imii|«fmu*nu» tb KiPI). inclutuc quonin aovnludl dwwarttf rcail/ad»
b ' •nyaitíff»!,» jtu daJia no% irmwt do \n I ?. í de*rr d<t I nntraiado elimitiA-lni, «um racr^li» doa' ' ' Aft l(k. amN» da 1 ci li 7lH) |M. iitriuiitiht a«tucla* mi nur httuvvr nctcaaidodc de ijuanja de

AxilOiínt -ik, "<• I VI ij •yrv in. iiitiuiiniii tH|iM:iai mi i|ur 1para u,^ A» cumprimento A nhrtitiicAea Icuan «u cimlraiiiaia c «imcnie eiwíuanti»
I  IO.S «f

.1 IH hsin4-»»\ ás tiaA*» fomudot u pittit da carcttvAo do nhjclo deale contraio, lurtodamenie m^ucln tjiic le
rí*Tvm!vnn a armazenar dadot pecutatik, decciii wf nuiilidm em ambiente virtual citnlruladu. com resnifo
írtdi\ lAiâl ra.ítica\c| dc traiantenttvi rralt/aJiM. ctmlomic Ait .17. da Ler 1.1.709/1 H. com cada ocoao, doto. horirio
e rcíicUo ita fínalidade. |xsra cfciio dc mpim<abili/d(ân. cm ca\o de ercntuaÍJ umivv5es. dcsviot ou abusos O*
retmáiw b.UK-o« dc dados devem ter drvenvolvidiH em roniuro inlcrupcrávcL a fim dc garantir a rculili/AçSti
deaict dadot pcl.» romntanie nas hipóteses previstas na LOPD.
b - C7 pmcnie contrato cstJ sujeito a alierac(9es nos procedimentos pertinentes ao tratamento dc dadm pessoais,
quando mdicado pela autoridade competente, cm especial a Autoridade N.-icianal dc Proteção de Dados, por meto
»b upmuses técnicas ou rtcomendaçAcs. ctiiudas na Tomu da LGPD

s

2 I
üj 9

CLÀim>LA DÊa^IA QUII^A • DO FORO:
Para dirimir a» questões deenmmles deste contraio, as partes elegem o Fom da Comarca de Monteiro.

ui

á
o
K

k. por rsbircm de pleno acoiAi, fui lavrado o presente contrato em 02(duas| vias, o qiul vai assinado pelos partes e
pur dua.s trsirmuniias
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.Sionteitu - PB. 11 dc Março dc 2024.
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: ED6F-E37D-0855-B477

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

^ RILDO MACIEL BERTO DA SILVA (CPF 016.XXX.XXX-04) em 13/03/2024 11:29:17 (GMT-03:00)
Papel: Assinante
Emitido por: Sut>-Autorídade Certificadora IDoc (Assinatura 10oc)

V' ANNA LORENA leite NÓBREGA LAGO (CPF 012.XXX.XXX-93) em 13/03/2024 11:30:02 (GMT-03:00)
Papel: Assinante
Emitido por: Sub-Autorídade Certificadora 10oc (Assinatura 10oc)

ANNE RAFAELLE DE SANTA CRUZ MELO (CPF 095.XXX.XXX-00) em 13/03/2024 11:30:46
(GMT-03:00)
Papel: Assinante
Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora lOoc (Assinatura IDoc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Centrai de Verificação por meio do iink:

https://monteiro.1doc.com.br/verificacao/ED6F-E37D-0855-B477


